
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.391 - SP (2013/0385667-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : THIAGO TERUO KURATANI 
ADVOGADO : FLÁVIO DOS SANTOS OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE TRÂNSITO. 
CONDENAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO DECISUM AGRAVADO. SÚMULA 182/STJ. 
COMPENSAÇÃO DE ATENUANTES COM CAUSAS DE 
AUMENTO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO. 
1. "A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de Justiça" 
(AgRg no Ag 1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, Sexta 
Turma, julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 
2. In casu, constata-se que a decisão agravada se respaldou em 
2 (dois) fundamentos, a saber: 1. Súmula 7/STJ; e 2. Súmula 
284/STF. 
3. No presente agravo regimental, contudo, a defesa limitou-se a 
explanar sua indignação, aduzindo que "a pretensão do Agravante 
no sentido de que seja apreciado o pedido de compensação entre 
o aumento de pena decorrente do concurso formal e as 
atenuantes de confissão e menoridade, constitui matéria 
exclusivamente de direito" (e-STJ fl.  526). 
4. Assim, não tendo o presente inconformismo se dirigido contra 
todos os fundamentos do decisum vergastado, deixando de 
atacar a Súmula 284/STF, torna-se inviável o presente agravo, 
conforme disposição da Súmula 182/STJ. 
5. Ainda que assim não fosse, é de se destacar, consoante o 
disposto no art. 68, caput, do CP, que a aplicação da pena é 
constituída de três fases distintas: na primeira é fixada a 
pena-base de acordo com as circunstâncias previstas no art. 59 
do mesmo estatuto; na segunda são aplicadas atenuantes ou 
agravantes, se existentes: e, na terceira, verifica-se a ocorrência 
de causas especiais de aumento ou diminuição da sanção. Para 
as duas primeiras fases, deve-se observar os limites mínimo e 
máximo cominados; somente exsurge a possibilidade de 
diminuição ou de elevação da pena aquém de seu mínimo legal 
ou além do máximo quando da terceira etapa da aplicação da 
reprimenda.
6. No ponto, a pretensão do agravante de se processar a 
compensação entre atenuante e causa de aumento de pena 
implica inversão das fases da dosimetria penal, não encontrando, 
por certo, prosperidade.
7. A propósito: "Em observância ao critério trifásico estabelecido 
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no art. 68 do Código Penal, as circunstâncias atenuantes não 
podem ser compensadas com causas de aumento de pena. 
Precedente." (HC 261.176/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJe 06/03/2013)
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental. Os Srs. 
Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita Vaz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de março de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.391 - SP (2013/0385667-7)
  

AGRAVANTE : THIAGO TERUO KURATANI 
ADVOGADO : FLÁVIO DOS SANTOS OLIVEIRA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por THIAGO TERUO KURATANI contra decisão de e-STJ fls. 

514/517 que negou provimento ao agravo em recurso especial. 

Observa, em síntese, que "a pretensão do Agravante no sentido de que 

seja apreciado o pedido de compensação entre o aumento de pena decorrente do 

concurso formal e as atenuantes de confissão e menoridade, constitui matéria 

exclusivamente de direito" (e-STJ fl.  526). 

Pugna pelo provimento do agravo regimental. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 437.391 - SP (2013/0385667-7)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): O presente agravo 

regimental não merece prosperar.

O decisum monocrático foi proferido nos seguintes termos, litteris (e-STJ 

fls. 514/517):

"Trata-se de agravo em recurso especial interposto por 
THIAGO TERUO KURATANI contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Estado  de São Paulo que negou seguimento a 
seu apelo nobre com fundamento nas Súmulas 284/STF e 
7/STJ (e-STJ fls. 463/465).
Sustenta o agravante, em síntese, que "o Recurso Especial 
está devidamente fundamentado, estando demonstrada de 
forma clara e cristalina, a afronta ao artigo 619 do Código de 
Processo Penal, ante a indevida rejeição dos embargos de 
declaração, bem como a violação ao artigo 65, I e II, "d", do 
Código Penal, devido a desconsideração das atenuantes de 
menoridade e confissão " (e-STJ fl. 472). 
Assevera, ainda, a inaplicabilidade do óbice sumular nº 7, 
uma vez que não se pretende o reexame factual, pois os 
fatos são incontroversos e reconhecidos no Acórdão.
Requer o regular processamento do recurso especial, no 
qual alega violação ao art. 619 do Código de Processo 
Penal, frente a rejeição dos embargos de declaração, ainda 
que indevida, bem como a negativa de vigência ao artigo 65, 
I e II, "d", do Código Penal, diante da desconsideração das 
atenuantes de menoridade e confissão, mesmo que 
evidentes, devendo, assim, ser reformada a decisão. 
A Douta Subprocuradoria-Geral da República opinou pelo 
não provimento do agravo (e-STJ fls. 506/512).
É o relatório. 
Decido.
O agravante rebateu os fundamentos da decisão agravada.
Passo, pois, ao exame do mérito.
Com efeito, o Tribunal de origem, soberano na reanálise do 
conjunto fático-probatório, concluiu pela condenação do ora 
agravante pela prática de crime de trânsito ao pagamento 
de multa e cumprimento de serviço social pelo período de 3 
(três) anos, bem como a restrição do direito de dirigir por 1 
(um) ano, com base nos elementos e fatos constantes nos 
autos e procedimentos previstos em lei . 
Nesse aspecto, desconstituir o julgado por suposta 
contrariedade a lei federal, pugnando por nova fixação da 
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pena, não encontra campo na via eleita, dada a 
necessidade de revolvimento do material probante, 
procedimento de análise exclusivo das instâncias ordinárias 
e vedado ao Superior Tribunal de Justiça, a teor da Súmula 
7/STJ.
Nesse sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO QUE NÃO 
COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. 
AFRONTA AO ART. 190 DO CPP. ABSOLVIÇÃO POR 
AUSÊNCIA DE PROVAS. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AOS 
ARTS. 59 E 68, AMBOS DO CP. DOSIMETRIA. 
MALFERIMENTO AO ART. 33, § 4º, DA LEI 11.343/06. 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA. REEXAME FÁTICO 
E PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 
155 DO CPP. INOCORRÊNCIA. CONDENAÇÃO 
FUNDADA EM PROVAS JUDICIALIZADAS.  VIOLAÇÃO 
AOS ARTS. 5º, XLVI, E 93, IX, AMBOS DA CF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ART. 255/RISTJ. 
INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
1. É inviável o agravo de instrumento que deixa de atacar, 
especificamente, todos os fundamentos da decisão 
agravada.
Incidência da Súmula 182 desta Corte.
2. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar a existência de provas suficientes a embasar o 
decreto condenatório, a ensejar a absolvição, a 
desclassificar a imputação feita ao acusado, bem como 
fixar a adequada pena-base, além de averiguar os 
requisitos legais para incidência de eventuais causas de 
aumento ou diminuição de pena. Incidência da Súmula 
7 deste Tribunal.
3. Não há violação ao art. 155 do CPP quando a 
condenação se apóia também em elementos de provas 
judicializadas, colhidas no âmbito do devido processo legal.
4. A análise de matéria constitucional não é de competência 
desta Corte, mas sim do Supremo Tribunal Federal, por 
expressa determinação da Constituição Federal.
5. Esta Corte tem reiteradamente decidido que, para 
comprovação da divergência jurisprudencial, não basta a 
simples transcrição de ementas, devendo ser mencionadas 
e expostas as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados.
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6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1317430/PE, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2012, DJe 13/08/2012)

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AFRONTA AO ART. 
302 DA LEI Nº 9.503/97. DESCLASSIFICAÇÃO. 
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de 
analisar o adequado enquadramento da conduta ao tipo 
legalmente previsto. Incidência da Súmula 7 desta 
Corte.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1285273/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
02/08/2012, DJe 13/08/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. FUNDAMENTOS 
INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. PROVA DE AUTORIA E MATERIALIDADE. 
ENUNCIADO N.
7/STJ. ARTS. 28 E 33, AMBOS DA LEI Nº 11.343/06. 
DESCLASSIFICAÇÃO.
REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O agravante não apresentou argumentos novos capazes 
de infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão 
agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao 
agravo regimental.
2. A tese de absolvição por falta de provas da autoria e 
materialidade, implica, necessariamente, o reexame de todo 
o conjunto fático-probatório, o que não se coaduna com a 
via eleita, em face do óbice da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. O pedido de desclassificação implica, 
inevitavelmente, em incursão no arcabouço probatório, 
o que é inviável na sede eleita, nos termos do que se 
depreende da leitura do enunciado n. 7 da Súmula desta 
Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 60.619/SP, Rel. Ministro VASCO DELLA 
GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 
22/02/2012)
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Por outro vértice, é de se destacar que é pacífico o 
entendimento desta Corte Superior no sentido de que a 
simples alegação de violação genérica de preceitos 
infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 
demonstre a efetiva ofensa dos dispositivos legais pelo 
Tribunal de origem, não é suficiente para fundamentar 
recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia." 
A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL - AGRAVO DE INSTRUMENTO 
- OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC - AUSÊNCIA - 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE - SÚMULA 284/STF - 
DISSÍDIO NÃO COMPROVADO - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA - IMPROVIMENTO. 
I. A jurisprudência desta Corte é pacífica ao proclamar que, 
se os fundamentos adotados bastam para justificar o 
concluído na decisão, o julgador não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte. 
II. O recurso não atende aos requisitos técnicos 
necessários ao julgamento, pois apenas fez ilações 
genéricas que não são hábeis ao enfrentamento do 
apelo excepcional, não chegando mesmo a explicitar 
adequadamente os motivos pelos quais teria ocorrido 
tal violação. Tal deficiência, com sede na própria 
fundamentação da insurgência recursal, impede a 
abertura da instância especial, nos termos da Súmula 
284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por 
analogia, neste Tribunal. 
III. não houve demonstração de dissídio jurisprudencial, 
diante da falta do exigido cotejo analítico entre os julgados 
mencionados, bem como pela ausência de similitude fática, 
de maneira que inviável o inconformismo apontado pela 
alínea c    do permissivo constitucional. 
IV. O agravo não trouxe nenhum argumento novo capaz de 
modificar a conclusão alvitrada, a qual se mantém por seus 
próprios fundamentos. Agravo Regimental improvido (AgRg 
no Ag 1152934/PB, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 8/9/2009, DJe 25/9/2009). 

Ante o exposto,a teor do art. 544, § 4º, II, "a", do CPC c/c 3º 
do CPP, nego provimento ao agravo em recurso especial. 
Publique-se e intime-se". 

Logo, constata-se que a decisão agravada se respaldou em 2 (dois) 
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fundamentos, a saber:

1. Súmula 7/STJ; e

2. Súmula 284/STF. 

No presente agravo regimental, contudo, a defesa limitou-se a explanar 

sua indignação, aduzindo que "a pretensão do Agravante no sentido de que seja 

apreciado o pedido de compensação entre o aumento de pena decorrente do concurso 

formal e as atenuantes de confissão e menoridade, constitui matéria exclusivamente de 

direito" (e-STJ fl.  526). 

Assim, não tendo o presente inconformismo se dirigido contra todos os 

fundamentos do decisum vergastado, deixando de atacar a Súmula 284/STF, torna-se 

inviável o presente agravo, conforme disposição da Súmula 182/STJ: 

"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." 

A propósito: 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
DECISUM AGRAVADO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. 
PRETENSÃO DE ANÁLISE FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. NÃO CONHECIMENTO. 
1. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos da 
decisão agravada atrai a incidência do Enunciado Sumular 182 
desta Corte Superior. 
2. A pretensão de reexame do conjunto fático/probatório não 
autoriza a interposição do recurso especial por conta do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1350106/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 08/11/2011, DJe 17/11/2011) 

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO 
AGRAVADA. FUNDAMENTOS. IMPUGNAÇÃO. INOCORRÊNCIA. 
SÚMULA N.º 182/STJ. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULAS N.os 283 E 284/STF. INCIDÊNCIA. 
1. A agravante não infirma especificamente todos os 
fundamentos da decisão agravada, impondo-se a aplicação do 
enunciado da Súmula n.º 182 deste Superior Tribunal de 
Justiça. 
[...] 3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
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recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 
não abrange todos eles." (Súmula n.º 283/STF). 
4. Agravo regimental a que se nega provimento." (AgRg no Ag 
1175713/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 
julgado em 21/10/2010, DJe 16/11/2010) 

Ainda que assim não fosse, é de se destacar, consoante o disposto no 

art. 68, caput, do CP, que a aplicação da pena é constituída de três fases distintas: na 

primeira é fixada a pena-base de acordo com as circunstâncias previstas no art. 59 do 

mesmo estatuto; na segunda são aplicadas atenuantes ou agravantes, se existentes: e, 

na terceira, verifica-se a ocorrência de causas especiais de aumento ou diminuição da 

sanção.

Para as duas primeiras fases, deve-se observar os limites mínimo e 

máximo cominados; somente exsurge a possibilidade de diminuição ou de elevação da 

pena aquém de seu mínimo legal ou além do máximo quando da terceira etapa da 

aplicação da reprimenda.

Esse é o teor da Súmula 231/STJ:

A incidência da circunstância atenuante não pode conduzir à 
redução da pena abaixo do mínimo legal.

É de se destacar, ainda, que o óbice sumular supracitado foi confirmado 

por ocasião do julgamento do Recurso Especial Representativo de Controvérsia REsp 

1.117.073/PR, nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. ESTUPRO. PENAL. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ENUNCIADO DA SÚMULA N.º 
231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. VIOLAÇÃO AOS 
ART. 59, INCISO II, C.C. ARTS. 65, 68, CAPUT, E 213 DO 
CÓDIGO PENAL. CIRCUNSTÂNCIAS ATENUANTES. 
MENORIDADE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. DIMINUIÇÃO DA 
PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. É firme o entendimento que a incidência de circunstância 
atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo 
estabelecido em lei, conforme disposto na Súmula n.º 231 desta 
Corte Superior.
2. O critério trifásico de individualização da pena, trazido pelo art. 
68 do Código Penal, não permite ao Magistrado extrapolar os 
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marcos mínimo e máximo abstratamente cominados para a 
aplicação da sanção penal.
3. Cabe ao Juiz sentenciante oferecer seu arbitrium iudices dentro 
dos limites estabelecidos, observado o preceito contido no art. 93, 
inciso IX, da Constituição Federal, sob pena do seu poder 
discricionário se tornar arbitrário, tendo em vista que o Código 
Penal não estabelece valores determinados para a aplicação de 
atenuantes e agravantes, o que permitiria a fixação da reprimenda 
corporal em qualquer patamar.
4. Recurso especial conhecido e provido para afastar a fixação da 
pena abaixo do mínimo legal. Acórdão sujeito ao que dispõe o art.
543-C do Código de Processo Civil e da Resolução STJ n.º 08, de 
07 de agosto de 2008.
(REsp 1117073/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 29/06/2012)

No ponto, a pretensão do agravante de se processar a compensação 

entre atenuante e causa de aumento de pena implica inversão das fases da dosimetria 

penal, não encontrando, por certo, prosperidade. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. PENAL. ROUBO CIRCUNSTANCIADO 
TENTADO. DOSIMETRIA. PRETENDIDA COMPENSAÇÃO ENTRE 
ATENUANTE E CAUSA DE AUMENTO DE PENA. 
IMPOSSIBILIDADE. FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELO 
RECONHECIMENTO DA TENTATIVA. PROXIMIDADE DA 
CONSUMAÇÃO. CRITÉRIO OBJETIVO. OBSERVÂNCIA. 
ALTERAÇÃO DO ENTENDIMENTO. VIA IMPRÓPRIA. PENA-BASE 
FIXADA NO PATAMAR MÍNIMO LEGAL. PRETENSÃO DE INICIAR 
O CUMPRIMENTO DA PENA NO REGIME ABERTO. 
POSSIBILIDADE. ART. 33, §§ 2.° E 3.°, C.C. O ART. 59, AMBOS 
DO CÓDIGO PENAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 440 DA 
SÚMULA DESTA CORTE. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PARCIALMETNE CONCEDIDA.
1. Em observância ao critério trifásico estabelecido no art. 68 
do Código Penal, as circunstâncias atenuantes não podem ser 
compensadas com causas de aumento de pena. Precedente.
2. De acordo com o critério objetivo consagrado nesta Corte 
Superior de Justiça, no crime tentado, a aferição do quantum de 
pena a ser reduzido não decorre da culpabilidade do agente, mas, 
sim, da maior ou menor proximidade da conduta ao resultado 
almejado.
3. Para se modificar o entendimento acerca da maior ou menor 
proximidade do cometimento do crime, adotado na instância 
ordinária, far-se-ia necessário proceder a exame minucioso do 
conjunto fático-probatório dos autos, providência incompatível com 
a via do habeas corpus. Precedentes.
4. Fixada a pena-base no mínimo legal, porque reconhecidas as 
circunstâncias judiciais favoráveis ao réu primário e de bons 
antecedentes, não é possível infligir-lhe regime prisional mais 
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gravoso apenas com base na gravidade genérica do delito.
Inteligência do art. 33, §§ 2.º e 3.º, c.c. o art. 59, ambos do Código 
Penal. Incidência do enunciado n.º 440 da Súmula desta Corte.
5. Ordem de habeas corpus parcialmente concedida para, 
confirmando a liminar deferida, reformar o acórdão impugnado a fim 
de determinar a fixação do regime aberto para o cumprimento da 
pena reclusiva imposta ao Paciente, mediante as condições a 
serem estabelecidas pelo Juízo das Execuções Criminais.
(HC 261.176/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 26/02/2013, DJe 06/03/2013)

PENAL. HABEAS CORPUS. ART. 157, § 2°, INCISO II, C/C O ART. 
14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL. ATENUANTE DA 
MENORIDADE. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. PRETENSÃO DE 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REDUÇÃO DA PENA PELA 
TENTATIVA. CRITÉRIO. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NESTA CORTE. PENA-BASE FIXADA 
NO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. 
REGIME ABERTO.
I - A aplicação da pena privativa de liberdade só pode ser 
realizada da forma prevista na sistemática legal. Assim, em 
observância ao art. 67 do CP, a atenuante da menoridade 
relativa não pode ser compensada com uma causa de aumento 
de pena.
II - Quanto ao critério da aplicação da redução pela tentativa, 
relativa ao artigo 14, inciso II, do CP, a decisão impugnada está em 
consonância com o entendimento firmado nesta Corte no sentido 
que na diminuição da pena pela tentativa deve ser considerado o 
iter criminis percorrido pelo agente para consumação do delito. Na 
hipótese, o paciente agrediu a vítima, subtraiu parcela de seus 
pertences e fugiu, sendo perseguido e detido por terceiros.
III - Uma vez atendidos os requisitos constantes do art. 33, § 2º, 
alínea c, e § 3º, c/c art. 59 do Código Penal, quais sejam, a 
ausência de reincidência, a condenação por um período igual ou 
inferior a 4 (quatro) anos e a existência de circunstâncias judiciais 
totalmente favoráveis, deve o réu cumprir a pena privativa de 
liberdade no regime prisional aberto.
IV - A gravidade genérica do delito, por si só, é insuficiente para 
justificar a imposição do regime inicial fechado para o cumprimento 
de pena. Faz-se indispensável a criteriosa observação dos 
preceitos inscritos no art. 33, § 2º, alínea c, e § 3º, do Código 
Penal.
V - "A opinião do julgador sobre a gravidade em abstrato do crime 
não constitui motivação idônea para a imposição de regime mais 
severo do que o permitido segundo a pena aplicada." (Enunciado 
nº 718 da Súmula do Pretório Excelso, DJU de 09/10/2003).
 Ordem parcialmente concedida.
(HC 142.839/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 03/12/2009, DJe 01/02/2010)
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Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0385667-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 437.391 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  175409  17542009  1960120090345384  345388920098260196

EM MESA JULGADO: 27/03/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO TERUO KURATANI
ADVOGADO : FLÁVIO DOS SANTOS OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Trânsito

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO TERUO KURATANI
ADVOGADO : FLÁVIO DOS SANTOS OLIVEIRA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, Regina Helena Costa e Laurita 

Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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